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Pergunta: De que maneira a nova orientação da China, mais voltada ao mercado interno, afeta o Brasil? 

Expansão favorece vários produtos do país 
Anna Jaguaribe 

Desde o início do seu processo 
de reformas em 1978, a China vem 
surpreendendo o Ocidente com a 
sua capacidade de mudança e a 
criatividade institucional com que 
afronta transformações radicais. 
Hoje, a China tem um maior nú-
mero de anos dedicados à experi-
mentação e reforma do que teve na 
construção do socialismo. 

A política de expansão do mer-
-cadGiftte?rt=ista rtül 2-9-rfanrr- -  
quinquenal aprovado em março 
de 2011 representa uma espécie de 
reviravolta no processo de consoli-
dação da economia de mercado. O 
programa não deve ser visto como 
uma medida anticrise, compensa-
tória, uma espécie de plano B do 
crescimento, mas sim como um 
umbral fundamental de reformas, 
talvez tão impactante como o iní-
cio do processo, em 1978. 

Para analistas como Yasheng 
Huang, os anos 80, de abertura 
ao mercado, foram os anos mais 
criativos do processo de reforma, 
fase em que o empreendedoris-
mo chinês deslancha em todos os 
campos e o "animal spirits" do 
capitalismo, com características 
chinesas, começam a se antever. 

O que se propõe hoje é algo 
muito distinto e se trata, na ver-
dade, de um compósito de obje-
tivos que visam reequilibrar a 
economia, estimular o consumo 
por meio de uma política de ren-
das e de seguro social, reformar o 
sistema financeiro para facilitar 
o crédito e, sobretudo, consoli-
dar o mercado interno como ba-
se de sustentação de uma econo-
mia verde e de inovação. 

Ou seja, propõe-se uma mudan-
ça no eixo do crescimento da Chi-
na. Termina uma fase de globaliza-
ção da economia que visava o pro-
cesso de incorporação de tecnolo-
gias e que posicionou o país como 
polo manufatureiro mundial, so-
bretudo no complexo eletrônico, e 
se abre unia nova fronteira de pro-
dução que busca ser verde, susten-
tada pelo mercado interno e movi-
da por inovações chinesas. 

A politica de expansão do mer-
cado interno chinês abre uma dis-
cussão que vai além das possibili- 
dades comerciais que daí podem 
decorrer. A política coloca em 
pauta questões chave para os paí-
ses emergentes de renda média, 
isto é, como criar valores adicio-
nais que promovam o crescimen-
to sustentável da economia. De 
que modo a virada para uma eco-
nomia verde, como preconizam 
China e EUA, abre oportunidades 
para as economias emergentes e, 
se assim for, que tipo de capacita-
ções são necessárias para um no-
vo regime de produção? 

O mercado interno na China 
vem se expandindo de forma cons-
tante na última década, seja em 
número de consumidores como 
em faixa de renda e produtos. A in- 

dústria cresce em amplos setores 
como construção civil, alimentar e 
cultural; acompanha a expansão 
do consumo produzindo "brands" 
e estilos nacionais que incorporam 
tecnologias de fronteira. Hoje a 
China se alimenta mais e melhor, 
consome bens de consumo durá-
veis e tem particular apreço por 
seus próprios produtos. 

A indústria cultural é um bom. 
indicador. A China tem a maior 
população de internautas clo 
mundo e a Tecent, Alibaba e Tao-
bao competem com Yahoo e ebay. 
E5-cormtrrnirlorrhiliC-s é eloilefiiiim 
e as companhias de internet, zelo-
sas da boa relação entre pagamen-
to e entrega, trabalham para ga-
rantir a satisfação do consumidor. 
A indústria cultural floresce na 
produção artística e no mundo da 
concepção, design e arte digital. 
Todas essas características fazem 
da China um ótimo exemplo de 
como a globalização da produção 
e a codificação do conhecimento 
transformam processos de produ-
ção, mas ressaltam especificidades 
culturais nos mercados internos. 

Começam a se delinear 
mudanças 
institucionais que 
levam à reorganização 
do sistema financeiro 

A expansão do mercado na 
China vem atrelada a uma políti-
ca de distribuição de renda, gra-
dualmente aplicada para susten-
tar o consumo interno: aumento 
nos salários (que em 2011 atin-
giu 20%) e nas aposentadorias, 
melhorias nos serviços e fundos 
de saúde e de previdência. Medi-
das que visam estimular o gasto, 
diminuindo a insegurança sobre 
despesas de previdência e saúde, 
abreviando a diferença de rendas 
entre o campo e a cidade. 

As políticas de expansão do 
mercado visam igualmente facili-
tar a produção industrial, melho-
rando o acesso ao crédito. Come-
çam a se delinear mudanças insti-
tucionais que levam à reorganiza-
ção do sistema financeiro, maior 
acesso ao crédito para as pequenas 
e médias empresas, expansão do 
mercado de capitais e das ofertas 
inerentes a esse mercado, culmi-
nando no futuro próximo com a 
abertura da conta capital e a inter-
nacionalização do remimbi como 
moeda de reserva mundial. Na 
China de hoje cresce exponencial-
mente o número de fundos de in-
vestimentos estrangeiros. Porém, 
o que não se sabe é se os mercados 
fora da China, Brasil incluído, es-
tão prontos para a abertura da 
conta de capital na China. 

Barry Naughton descreve o pro-
cesso de reformas da China como 
um processo de crescimento para 
fora do plano. Os planos quinque-
nais de hoje têm um caráter muito 
distinto dos exercícios de planeja-
mento da economia comandada. 

Os objetivos já são traçados partin-
do de possíveis sinergias entre o 
público e o privado na transforma-
ção do espaço econômico. 

O 12.2  plano prioriza grandes 
objetivos: sete áreas em que capa-
citações devem ser desenvolvidas 
para que a China possa atingir a 
fronteira do conhecimento, mu-
dança de regime energético, medi-
das socioeconômicas que garan-
tam maior e melhor distribuição 
de rendas e uma reforma financei-
ra que permita o investimento ne-
cessário para fazer do mercado in-
tui to e inovação chliffses"-fatores 
primários do crescimento. Como 
aponta o Banco Mundial no rela-
tório China 2030, a China organi-
za-se para ter não somente seu 
"brand" na economia verde e ino-
vação no processo de produção de 
bens e serviços, mas para que as 
multinacionais chinesas possam 
expandir mercados por meio de 
suas próprias inovações. 

O que propõe a China é radical 
e difícil de ser implementado. 
Sai-se de uma política de "cat-
ching-up" e de "fine tuning" entre 
privado e público que caracteri-
zou o processo de reformas até 
agora, para um mundo em que as 
tão almejadas "win-win situa-
tions" não são mais garantidas. O 
12 2  plano foi desenvolvido com 
metas a serem cumpridas através 
do investimento estatal e por em-
presas públicas em setores estra-
tégicos, mas sobretudo depende 
da expansão do setor privado e do 
sistema nacional de inovação. A 
China é uma economia cada vez 
mais aberta e em vias de reformar 
seu sistema financeiro, abrindo a 
conta capital e expondo-se mais 
às veleidades do mercado global. 

A virada verde para a China é 
uma medida de pragmatismo eco-
nômico, visto a devastação da agri-
cultura e das cidades do país por 
danos ambientais. Porém, a aposta 
na economia verde é, sobretudo, a 
abertura de uma nova fronteira de 
valor adicional e inovação. Nesse 
sentido, a China aproxima-se dos 
americanos, que também apostam 
que as inovações de processo e 
produto, associados à economia 
verde, entendida no seu sentido 
mais amplo de um desenvolvi-
mento socioeconômico sustentá-
vel, serão a próxima fronteira de 
valor econômico agregado e de 
propriedade intelectual. 

As regras para uma boa política 
industrial mudam radicalmente 
em um mundo onde os serviços 
são codificados e protegidos por 
regimes de propriedade intelec-
tual, a linha divisória entre a nova 
manufatura e o serviço é tênue, 
como fica cada vez mais claro na 
indústria digital e na produção 
fragmentada globalmente, mas 
reorganizada em cadeias produti-
vas regionais. John Zyzman e Dan 
Breznitz (Brie Policy Papers 181) 
argumentam que a busca de posi-
ções competitivas na criação de 
valor adicional já nào pode de-
pender somente de apostas em  

campeões nacionais e aumentos 
significativos nos investimentos 
em pesquisa e desenvolvimento. 

É necessário, nesse mundo no-
vo, a identificação de capacitações 
e de domínios de competência, 
que possam levar à inovação. Nes-
se contexto, passam a ser relevan-
tes: a capacidade de acessar e pro-
cessar conhecimento, a estrutura 
da burocracia do conhecimento, 
os espaços de colaboração entre a 
indústria e pesquisa e, igualmente 
fundamental, um diálogo sobre a 
natureza e a direção dos investi-
Mentos entre o Estado e indústria. 

O debate sobre a ameaça da 
China para a indústria brasileira 
não tem levado a um posiciona-
mento crítico que possa respon-
der às perguntas sobre como 
aprofundar relações econômicas 
e possíveis parcerias com a China 
que se renova. Segundo os dados 
de 2011 do Conselho Empresarial 
Brasil China, o intercâmbio co-
mercial entre os dois países teve 
um aumento relativo a 2010 de 
43% nas exportações e de 21% nas 
importações, sendo os investi-
mentos chineses no Brasil hoje 
estimados em US$ 12 bilhões. 

Esse intercâmbio é ainda majo-
ritariamente um comércio das 
grandes estatais chinesas. Enten-
der como e por que essa dinâmica 
econômica ocorre é fundamental 
para qualquer estratégia de de-
senvolvimento e crescimento eco-
nômico. A extensão do mercado 
interno e a eventual abertura da 
conta capital irão modificar esse 
quadro, abrindo novas possibili-
dades para os dois lados. Essas 
possibilidades passam pela dispo-
nibilidade e preparação do em-
presariado em entender o que se 
passa no mercado chinês e a do 
sistema financeiro e dos bancos 
brasileiros em acomodar a de-
manda que o alargamento do cré-
dito e do sistema financeiro da 
China poderá proporcionar. 

No mais imediato, a expansão 
do mercado interno chinês signifi-
ca consolidar e expandir uma dire-
ção do comércio Brasil-China já 
existente: commodities e alimen-
tos e penetrar o mercado interno 
em expansão com produtos que 
exprimam vantagens comparati-
vas e exclusividades nacionais. 

Embora o crescimento mais 
lento da China possa refletir-se 
no comércio das commodities, a 
expansão do consumo interno 
favorece uma gama grande de 
produtos de exportação brasilei-
ra, de produtos agrícolas a ali-
mentos processados e semi-pro-
cessados, madeiras e celulose. 

Mas as oportunidades para o 
Brasil e China vão além do upgra-
ding do presente. São as novas ca-
pacitações associadas ao desen-
volvimento sustentável, inovação 
pesquisa e produção de processos 
e .produtos associados às energias 
renováveis, a urbanização susten-
tável e a informatização e codifi-
cação dos serviços, assim como a 
formação de redes e instituições  

de apoio à inovação, onde a rela-
ção entre os dois países pode cres-
cer potencialmente muito. 

Em jogo estão fronteiras de 
produção que podem acomodar 
vastas complementaridades de 
pesquisa e investimentos conjun-
tos e que abarcam a pesquisa es-
pacial, a ambiental e agrícola. O 
programa conjunto entre a Cop-
pe-UFRJ e a Universidade de 
Tsinghua, assim como os centros 
de pesquisa da Embrapa na Chi-
na, são exemplos dessa nova fron-
teira de cooperação. Empresas 
brasileiras como a Suzano já in-
vestem na China em projetos con-
juntos na fronteira do conheci-
mento de sua área de produção. 

O professor Antonio Barros de 
Castro argumentava que a China 
havia mudado o valor dos ativos 
no mundo econômico e a aco-
modação do Brasil ao mundo si-
nocêntrico nos obrigaria a rever 
grandes áreas de especialização 
industrial, mas traria também 
uma nova fronteira de oportuni-
dades. A ascensão da China rom-
pe com nossas certezas sobre 
modelos de crescimento e nos 
obriga a ter um olhar experimen-
tal sobre as opções estratégicas 
de crescimento sustentável com 
distribuição de rendas. 

Em jogo estão 
fronteiras de 
produção que podem 
acomodar vastas 
complementaridades 

O comércio, como não esque-
cem os chineses que cultivam o 
guanxi, é uma atividade social ba-
seada no conhecimento de práti-
cas, valores, capacidades e necessi-
dades. As estratégias de comércio 
não são homogêneas e não são 
adaptáveis, mas construídas na ba-
se de entendimentos mútuos. 

O Brasil é parco no seu conhe-
cimento e entendimento sobre a 
China. São escassos os centros de 
estudos sobre a China e os empre-
sários, o governo e a sociedade ci-
vil em geral carecem de instru-
mentos de informação adequa-
dos às relações políticas e econô-
micas existentes e necessárias pa-
ra a formulação de políticas pu-
blicas e estratégias privadas. 

Até o presente, o esforço de 
pesquisa sobre a China no Brasil 
tem sido isolado e pontual. A 
maior parte das pesquisas tem o 
alcance de estudos de casos e ca-
rece de apoio institucional e de 
suporte financeiro para se trans-
formar em grandes investigações 
com potencial para à indústria. 

As relações de conhecimento 
entre os dois países são frequente-
mente trianguladas por centros 
de conhecimento americanos e 
europeus, que vêm investindo há 
pelo menos três gerações na cria-
ção de centros especializados em 
estudos sobre a China. Nós, do 
Instituto de Estudos Brasil-China  

(IBRACH), temos perfeita cons-
ciência da urgência em recuperar 
o atraso e reduzir a lacuna de in-
formações e diálogo entre o Brasil 
e a China, desenvolvendo 
networks de informação e pesqui-
sa voltados tanto para o empresa-
fiado como para a academia. 

O Brasil, por exposição geo-
gráfica, tradição e cultura, é um 
país Atlântico e deve agora posi-
cionar-se para o fato de que o 
centro econômico e produtivo 
do mundo esteja se deslocando 
para o Pacífico. Entender a China 
é entender a dinâmica econômi-
ca, política e tecnológica da Ásia 
e da América Latina e do Brasil na 
Ásia. Conhecer as práticas em-
presariais que emergem nesse 
contexto e engajar-se no circuito 
dos mercados asiáticos e na nova 
dinâmica comercial que está 
emergindo na Associação de Na-
ções do Sudeste Asiático. 

Os EUA há muito reconhecem 
esse fenômeno e concentram sua 
política externa na defesa de suas 
posições no Pacífico e em uma es-
tratégia comercial que usa a tec-
nologia como moeda de troca pa-
ra unia maior participação nos 
setores de serviço e na expansão 
do setor financeiro da China. 

Apesar da diversidade cultural 
e histórica que nos separa, China 
e Brasil têm um enorme acervo e 
coisas em comum. São culturas 
de convivência e espírito coleti-
vo. São países que experimentam 
com políticas distributivas, en-
frentam problemas urbanos de 
densidade e sustentabilidade a 
serem resolvidos com soluções 
que não têm modelos pré-esta-
belecidos e países onde em todos 
os aspectos das atividades econô-
micas e sociais, o bom convive 
com o deficiente e com o parco. 

A fronteira de conhecimento as-
sociada ao processamento e trans-
formação de recursos naturais e re-
nováveis e as cadeias produtivas e 
de serviços que daí decorrem indi-
cam um caminho promissor para 
ultrapassar a armadilha. 

A China fez enormes avanços 
no sistema universitário e de pes-
quisas, o Banco Mundial no seu 
relatório China 2030, indica que 
hoje a China tem 22 universida-
des entre as 500 melhores do 
mundo e se prepara para ter 200 
milhões de pessoas com títulos • 
universitários em 2030, um nú-
mero que equivale quase à inteira 
população do Brasil de hoje. O 
momento não podia ser mais pro-
pício para se desenvolver redes 
abertas de pesquisa e inovação. O 
potencial da relação Brasil-China 
é enorme. Os dois países têm co-
nhecimentos e desafios que per-
mitem uma colaboração bilateral 
e atuação conjunta global que vai 
bem além da parceria comercial. 
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